
 

 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 86-A/2021, de 1 de julho 

Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 02/07/2021. 

 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 318/2021, de 1 de julho  

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma contida no artigo 112.º, n.º 1, 

alínea b), subalínea iii), do Código do Trabalho, na redação introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de 

setembro, na parte que se refere aos trabalhadores que «estejam à procura do primeiro emprego», 

quando aplicável a trabalhadores que anteriormente tenham sido contratados, com termo, por um 

período igual ou superior a 90 dias, por outro(s) empregador(es); não declara a inconstitucionalidade da 

norma contida no artigo 112.º, n.º 1, alínea b), subalínea iii), do Código do Trabalho, na redação do 

diploma referido na antecedente alínea, na parte remanescente; não declara a inconstitucionalidade da 

norma contida no artigo 142.º, n.ºs 1 e 2, do Código do Trabalho, na redação introduzida pela Lei n.º 

93/2019, de 4 de setembro, e não declara a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 502.º, n.º 

1, alínea b), subalínea ii), do Código do Trabalho, na redação introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de 

setembro.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos:  a declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória 

geral produz os seus efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional (neste caso a 

Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, que entrou em vigor em 1 de outubro de 2019). 

 

 

 



 

 

 

Despacho n.º 6476-A/2021, de 1 de julho 

Determina o restante conteúdo obrigatório dos certificados energéticos, nos termos do disposto no n.º 

4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro 

Entrada em Vigor: 1 de julho 

 

 

Despacho n.º 6476-B/2021, de 1 de julho 

Aprova os critérios de seleção e as metodologias aplicáveis aos processos de verificação da qualidade da 

informação produzida no âmbito do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE) 

Entrada em Vigor: 1 de julho 

 

 

Despacho n.º 6476-C/2021, de 1 de julho 

Aprova as condições referentes à manutenção dos sistemas técnicos instalados em edifícios, a 

periodicidade e as condições de realização da inspeção periódica dos sistemas técnicos e o modelo do 

relatório 

Entrada em Vigor: 1 de julho 

 

 

Despacho n.º 6476-D/2021, de 1 julho 

Aprova os requisitos para a elaboração do Plano de Melhoria do Desempenho Energético dos Edifícios 

(PDEE) 

Entrada em Vigor: 1 de julho 

 

 

Despacho n.º 6476-E/2021, de 1 de julho 

Aprova os requisitos mínimos de conforto térmico e de desempenho energético aplicáveis à conceção e 

renovação dos edifícios 

Entrada em Vigor: 1 de julho 

 

  



 

 

 

Despacho n.º 6476-H/2021, de 1 de julho 

Aprova o Manual do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE) 

Entrada em Vigor: 1 de julho 

 

 

Despacho n.º 215/2021-XXII, de 2 de julho 

Flexibilização das obrigações fiscais. 

Entrada em vigor | Produção de efeitos: 02/07/2021 

 

 

Regulamento n.º 603/2021, de 2 de julho 

Regulamento do Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. (IMPIC, I. P.), de 

prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo no setor do 

imobiliário.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 05/07/2021. 

 

 

Despacho n.º 6521-D/2021, de 2 de julho 

Altera a lista dos países (e das competições desportivas internacionais) a que se aplicam as regras em 

matéria de tráfego aéreo, aeroportos, fronteiras terrestres, marítimas e fluviais. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 03/07/2021. 

 

 

Decreto-Lei n.º 56-A/2021, de 6 de julho 

Prorroga medidas extraordinárias de apoio aos trabalhadores e às empresas, no âmbito da pandemia da 

doença COVID-19, procedendo à 30.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, à 8.ª 

alteração ao Decreto-Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, à 3.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 6 -E/2021, de 

15 de janeiro, à 1.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 23 -A/2021, de 24 de março, que estabelece medidas de 

apoio aos trabalhadores e empresas, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.  

Entrada em Vigor: 07/07/2021 (com produção de efeitos nos termos do seu artigo 6.º). 

 



 

 

 

Decreto-Lei n.º 56-B/2021, de 7 de julho 

Altera o regime excecional para as situações de mora no pagamento da renda e estabelece a garantia de 

fornecimento de serviços essenciais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.  

Entrada em Vigor: 12/07/2021 (com produção de efeitos a 01/07/2021). 

 

 

Despacho n.º 6641/2021, de 7 de julho 

Procede à prorrogação do prazo previsto no Despacho n.º 2732/2021, de 4 de março, para as entidades 

empregadoras e os trabalhadores independentes.  

Entrada em Vigor: 12/07/2021 (com produção de efeitos a 30/06/2021). 

 

 

Despacho n.º 224/2021-XXII, de 8 de julho 

Declaração Mensal de Imposto do Selo (DMIS) - Prorrogação do Despacho n.º 42/2021-XXII até ao final 

do ano de 2021. 

Entrada em vigor | Produção de efeitos: 08/07/2021 

  

 

Despacho n.º 232/2021-XXII, de 8 de julho 

Flexibilização das obrigações fiscais no âmbito do princípio de colaboração mútua entre a Autoridade 

Tributária e Aduaneira e os cidadãos e as empresas. 

Entrada em vigor | Produção de efeitos: 08/07/2021 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2021, de 9 de julho 

Aprova o projeto-piloto «Integrar Valoriza» (período de 18 de meses). 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 10/07/2021. 

 

 

 

 



 

 

 

Decreto-Lei n.º 56-C/2021, de 9 de julho 

Altera o regime contraordenacional no âmbito da situação de calamidade, contingência e alerta.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 10/07/2021. 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 91-A/2021, de 9 de julho 

Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade.  

Entrada em Vigor: 10/07/2021 (com produção de efeitos nos termos do seu n.º 6). 

 

 

Despacho n.º 6794-A/2021, de 9 de julho 

Aprova as listas dos países e das competições desportivas internacionais a que se aplicam as regras em 

matéria de tráfego aéreo, aeroportos, fronteiras terrestres, marítimas e fluviais. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: das 00h00 de 12/07/2021 até às 23h59 de 25/07/2021. 

 

 

Despacho n.º 240/2021-XXII, de 14 de julho 

Reajuste do calendário fiscal de 2021 - Modelo 22 e IES/DA. 

Entrada em vigor | Produção de efeitos: 14/07/2021 

 

 

Portaria n.º 149/2021, de 15 de julho 

Estabelece as condições para verificação oficiosa, pelo IEFP, I. P., da desistência prevista no n.º 2 do 

artigo 8.º-B da Portaria n.º 170 -A/2020, de 13 de julho.  

Entrada em Vigor: 16/07/2021 (com produção de efeitos nos termos do seu artigo 4.º). 

 

 

Decreto-Lei n.º 60-A/2021, de 15 de julho 

Admite a disponibilização de testes rápidos de antigénio na modalidade de autoteste em 

supermercados e hipermercados.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 16/07/2021. 



 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 92-A/2021, de 15 de julho 

Altera as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade.  

Cf. Declaração de Retificação n.º 24-A/2021, de 16 de julho 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 16/07/2021. 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 96-A/2021, de 22 de julho 

Prorroga a situação de calamidade até às 23h59m de 08/08/2021, altera o regime anexo à Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 74-A/2021, de 9 de junho, e as medidas aplicáveis a determinados municípios 

no âmbito da situação de calamidade.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 23/07/2021.  

 

 

Lei n.º 48/2021, de 23 de julho 

Impede a duplicação das coimas relativas à limpeza das redes de gestão de combustíveis nos espaços 

florestais, alterando a Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro — Orçamento do Estado para 2021. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 24/07/2021. 

 

 

Portaria n.º 295/2021, de 23 de julho 

Regulamentação do regime extraordinário e transitório de incentivo à manutenção de postos de 

trabalho, previsto no artigo 403.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro. 

Entrada em Vigor: 24/07/2021 (com produção de efeitos a 01/01/2021). 

 

 

Despacho n.º 7374-E/2021, de 23 de julho 

Aprova as listas dos países e das competições desportivas internacionais a que se aplicam as regras em 

matéria de tráfego aéreo, aeroportos, fronteiras terrestres, marítimas e fluviais. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: das 0h00 de 26/07/2021 até às 23h59 de 08/08/2021. 

 

 



 

 

 

Despacho n.º 260/2021-XXII, de 27 de julho 

Reajustamento do Calendário Fiscal para o 2.º semestre de 2021 - Declarações Periódicas de IVA e 

faturas em PDF. 

Entrada em vigor | Produção de efeitos: 27/07/2021 

 

 

Decreto-Lei n.º 63/2021, de 28 de julho 

Procede à criação do Fundo de Capitalização de Empresas e procede à 8.ª alteração do Decreto-Lei n.º 

10-J/2020, de 26 de março. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 29/07/2021. 

 

 

Decreto-Lei n.º 64/2021, de 28 de julho 

Aprova a criação da Linha de Apoio à Tesouraria para Micro e Pequenas Empresas.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 29/07/2021. 

 

 

Portaria n.º 164-A/2021 de 29 de julho, de 29 de julho 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 138-B/2021, de 30 de junho, que estabelece um regime 

excecional e temporário de comparticipação de Testes Rápidos de Antigénio (TRAg) de uso profissional, 

prorrogando a sua vigência até 31/08/2021.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 01/08/2021.  

 

 

Portaria n.º 163/2021, de 29 de julho 

Primeira alteração à Portaria n.º 281/2019, de 30 de agosto, que estabelece restrições à circulação 

rodoviária de automóveis pesados que transportem mercadorias perigosas em cisterna. 

Entrada em Vigor: 30 de julho 

 

 

 



 

 

 

Lei n.º 50/2021, de 30 de julho 

Prorroga as moratórias bancárias, alterando o Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 31/07/2021. 

 

 

Portaria n.º 166/2021, de 30 de julho 

Define as empresas abrangidas no conceito de «empregador dos setores de bares, discotecas, parques 

recreativos e fornecimento ou montagem de eventos», para efeitos do disposto no artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 46-A/2020, de 30 de julho, na sua redação atual (regime do apoio extraordinário à 

retoma progressiva de atividade em empresas em situação de crise empresarial). 

Entrada em Vigor: 31/07/2021 (com produção de efeitos a 01/05/2021). 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-A/2021, de 30 de julho 

Altera as medidas aplicáveis em situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 01/08/2021. 

 

 

Despacho n.º 7577-A/2021, de 30 de julho 

Define os indicadores relativos à avaliação de risco e monitorização da pandemia de COVID-19 em 

função dos quais podem ser aplicáveis as medidas previstas nos artigos 35.º e 36.º da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 101-A/2021, de 30 de julho. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 01/08/2021. 

 

 

 

Em caso de necessidade de algum esclarecimento complementar, contacte: 

Serviços da AICCOPN 

T:+351 223 402 200 | geral@aiccopn.pt 


